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Dividido em Justica Militar da Uniao e Justica Militar Estadual, esse segmento do
Judicidrio com caracteristicas muitas vezes especificas é o tema do Reflexdes de hoje. A
Justica Militar da Unido integra o Judicidrio desde a Constituicdo de 1934. Ela tem
competéncia para processar e julgar os crimes militares.

E por ser uma Justica especializada, ela tem caracteristicas préprias. Por exemplo, cabe
ao Superior Tribunal Militar julgar os generais das Forcas Armadas. J& militares da PM e
do Corpo de Bombeiros tém os seus casos analisados pela Justica Militar dos Estados.

Crimes militares cometidos contra civis também podem ser da alcada da Justica Militar.
O convidado de hoje é o ministro Arthur Vidigal. Arthur Vidigal, ministro do Superior
Tribunal Militar, especialista em Direitos Humanos pela Fundacao Universidade de
Brasilia em cooperacao com a Universidade de Essex, na Inglaterra.

Eu quero agradecer a presenca do ministro Arthur Vidigal, muito obrigada. Obrigada,
Gisele. Para mim é um prazer estar aqui na TV Justica, mais uma vez, na companhia do
doutor André.

E é um prazer falar sobre a Justica Militar da Uniao, o érgao do qual hoje eu sou o vice-
presidente. Bom, e para comecar a refletir sobre o nosso tema de hoje, eu gostaria de
falar sobre as caracteristicas da Justica Militar. O que a diferencia da Justica comum? A
primeira caracteristica da nossa Justica Militar da Unido é que ela é uma justica
diferenciada do resto dos outros paises.

Normalmente a gente escuta muito falar em cortes marciais, que sao justicas vinculadas
ao proéprio poder executivo, ou quando nao ao poder executivo, vinculadas aos seus
pares. A Justica Militar da Unido, no Brasil, tem a caracteristica de primeiro, como vocés
jad anunciaram, pertencer ao poder judiciario. Entdo é um poder independente.

N&o sdo seus pares julgando seus pares. E um poder membro do poder judiciario, uma
justica especializada. Especializada como é a especializada eleitoral, como é
especializada a trabalhista.

E, por que nao dizer, em razao da pessoa, a Justica Federal? As outras trés, inclusive a
Militar, sao em relacdao a matéria. Mas a Justica da Unido, a Federal, € uma justica em
razao da pessoa. E qual é a caracteristica fundamental dessa Justica Militar? Ela tem
como caracteristica examinar todos os crimes militares definidos em lei, conforme
determina a Constituicao.

E ai veio, nas palavras do doutor André, no inicio, que pode também algum civil ser
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julgado pela Justica Militar. Por que? Porque ele comete um crime definido na
Constituicdo como crime militar. Mas é importante dizer que a Justica Militar da Unido é

um poder, pertence ao poder judiciario, e a caracteristica fundamental dela é que ela é
eminentemente uma justica, principalmente em termos de segunda instancia, civil.
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E por que eu posso falar que ela é uma justica civil? Primeiro, ela é composta de 15
ministros. Dez ministros oriundos das Forcas Armadas, generais de Ultima instancia, de
ultimo patamar, do maior nivel. E ai vocé tem quatro do Exército, oriundo do Exército,
trés oriundos da Marinha e trés oriundos da Aerondutica.

E mais cinco civis. Um é oriundo da Justica Militar, juiz auditor, um do Ministério Publico
Militar, um procurador ou um subprocurador, e trés da carreira da Advocacia, com mais
de uma experiéncia exigida na Constituicdo. Mais de dez anos de efetivo exercicio.

Ou seja, é um tribunal composto de ministros desvinculados. Eles ndao sao militares mais.
Eles podem continuar usando farda, mas para falar que eles sao militares, nés teriamos
gue analisar o que é ser um militar.

Entdo, a primeira caracteristica de um militar é o que? Hierarquia e disciplina. E ter
comando. Ora, 0s nossos ministros militares, eles nao tém hierarquia e disciplina, eles
sao independentes.

Eles ndo tém vinculacdo com quem quer que seja, a Ndo ser com a sua consciéncia e

com a legislacdo e com a Constituicdo. Isso é essencial para a independéncia de um
poder como judiciario. De um magistrado.

Entao, ele é um magistrado. Entdo, essa é a segunda instancia. E eu nao preciso falar
dos civis porque af ficaria, todos sao oriundos da advocacia ou de origem juridica.

Tem uma formacdo juridica necessaria. Entao, vocé tem uma composicao que é um
escabinato misto. Essa é a composicao de um tribunal.

Entdo, essa é uma grande caracteristica do nosso pais. Além disso, quem atua na Justica
Militar? Ministério Publico. Militar.

Quem sao os membros do Ministério PuUblico Militar? Sao civis concursados em um
concurso extremamente dificil, posso garantir a vocés, e que atuam como o dono da
litigancia, o dono da acdo. Temos os advogados, que para atuarem na Justica Militar ou
qualquer justica nossa, tem que ser inscrito na OAB, ou seja, sao advogados. E temos
ainda a Defensoria Publica, que faz um trabalho excelente na Justica Militar e cuja
caracteristica, eu lembro histérica, que a Defensoria nasceu da Justica Militar, com os
advogados de oficio.

Ah, que curioso! O nosso turo da Defensoria foi a Justica Militar e hoje se expandiu para
toda a Justica. Entao, essa € uma caracteristica. Vocé podia falar para mim, mas a



primeira instancia existem militares nos seus conselhos.

Sim. E verdade. E é um conselho composto de um juiz, auditor concursado e de mais
quatro militares.

A presidéncia ainda é de um militar, e de um militar que estd em atividade. S6 que ele é
desvinculado da Forca naguele momento por trés meses para atuar na Justica de
primeira instancia. E quando eu falo desvinculado, nao é que ele sai da Forca, como é no
Tribunal.

Ele continua na Forca, com as suas atividades e exerce esse papel. Mas isso nao
caracterizaria que ai ele teria uma vinculacdo com o poder executivo em razdo de se
militar? Nao, porque ai ele esta saindo daguele momento e estd exercendo uma funcao
de magistrado. E af ele vai para julgar.

E olha que interessante, julgar, nao elaborar sentenca, porque quem elabora a sentenca
é o juiz auditor. E ai a gente poderia fazer uma vinculagcdo, e me perdoem os
doutrinadores, os juristas, porque ela é um pouco, talvez, nao prépria, mas eu acho gque
vale a pena para um conhecimento, posso comparar o Conselho com o Tribunal do Juri,
onde também quem julga sao leigos. Mas quem profere a sentenca é o juiz monocratico.

Entdo, evidentemente que eu estou fazendo uma comparacao, por favor, nao leve isso
ao pé da letra, mas sé para mostrar que pode sim ter leigos julgando, nao proferindo
sentenca. E qual é a importancia da participacdo dos militares nesse processo de
formacdo dessa decisdo? E importante porque, num julgamento normal, eu julgo
liberdade. Eu vejo a questdo s6 da liberdade.

Num julgamento de um crime militar, principalmente quando envolve militar, nao
guando envolve civil, mas quando envolve militar, eu julgo também a questdo da
hierarquia e disciplina, a sua repercussao na caserna, a sua repercussao no seio daquele
ambiente militar. E isso é muito importante para que a unidade nao seja quebrada. E ai a
experiéncia da caserna, sé guem tem é quem vive.

Se pedir para alguém que nao tem aquele convivio didrio falar como é que é uma
hierarquia e disciplina, se ele nunca viveu aquilo, é complicado, porque isso interfere na
sua liberdade. E essa conjuncao de liberdade, hierarquia e disciplina é necessario que
haja uma interacao. Veja que, mais uma vez, eu estou trazendo uma questdo de
unidade, ou seja, o leigo com o jurista.

Eu sempre digo, e também eu tenho que ter um cuidado quando eu digo isso, que
quando a gente julga, quando a gente vai decidir, a gente nao pode ser sé técnico. Vocé
ndo pode ter s o tecnicismo juridico. E importante vocé também ter a vivéncia, vocé ter
o bom senso, vocé ter a experiéncia daquilo que vocé estd analisando e julgando.

E ndo que isso va deixar a liberdade de lado, né, ministra? Porque é um elemento



constitucional das Forcas Armadas e da organizacao militar em geral, a disciplina e a
hierarquia, sem as quais ndo é possivel se falar nas funcdes préprias das tropas.
Exatamente. E dos seus objetivos constitucionais mesmo.

Entdo, eu acho que esse é um aspecto que também, para deixar até exposto para quem
estd nos vendo, é que a presenca do militar, daquele que integra as Forcas Armadas,
traz para dentro do Poder Judiciario uma visdao que é também inerente, deve ser inerente
ao préprio Poder Judicidrio. Ela ndao é uma visdo externa, me parece, ela é uma visao
interna. E é por isso que a nossa caracteristica do Poder Judicidrio Militar no Brasil é tao,
vamos dizer assim, salientado como muito tipico do Brasil, nao é isso? Exatamente.

Perfeito. Acho que essa é a ideia, André, essa interacao e principalmente trazer essa
vivéncia da caserna. E s6 guem vive a caserna, sé6 quem vive aquela hierarquia,
disciplina, pode possibilitar ou ajudar no convencimento até da prépria liberdade.

E tem funcionado? Muito. Na pratica funciona muito bem. Essa interacao, esse
julgamento.

Vamos falar da primeira instancia, depois eu vou falar da minha experiéncia no tribunal.
Evidente que nés precisamos mudar algumas coisas. Ela ndo é uma justica estatica, nés
estamos em plena época de modernizacao, precisamos aprimorar a nossa justica como
um todo.

A justica estadual até j& avancou mais que a justica da Unido. E isso nds podemos depois
conversar um pouquinho mais com os juizes da primeira instancia e do préprio tribunal
dos estados. Mas a primeira instancia hoje, a presidéncia, por exemplo, ainda é do
militar, ndo é do juiz auditor.

Mas existe um projeto que ja foi aprovado pelo STM, entao ele é de autoria do préprio
STM, encaminhado ao Congresso, onde a presidéncia da auditoria, do julgamento, passa
para o juiz auditor. Ja ndo é o mais antigo que preside, e sim vai ser o juiz auditor. Entdo
ja é a primeira alteracao onde ele vai dirigir os trabalhos, assim dizer, como presidente.

Entao isso é uma alteracao que vai ajudar a dar uma serenidade, a dar uma autonomia
maior aos préprios julgamentos. Porque hoje vocé sabe que o Conselho Especial e o
Conselho Permanente de Auditoria, o Conselho Especial é formado para o julgamento de
oficiais e o Conselho Permanente para o julgamento dos prazos. Ministro, na verdade
esse tema tem muitos desdobramentos, eu vou pedir licenca, nés vamos agora para um
breve intervalo e voltamos em um segundo.

A Justica Militar é o tema do Reflexdes de hoje. E um poder independente, n&o sio seus
pares julgando seus pares. Eles ndo sdao vinculados a ninguém, a ndo ser a sua
consciéncia e a Constituicao e as leis que regem o pais.

O ministro falava agora hd pouco sobre a questdo da estrutura, da primeira instancia da



Justica Militar da Unido. Falava ali sobre o Conselho Especial da Justica, o Conselho
Permanente de Justica. Traz para a gente mais informacdes sobre essa justica.

Hoje nés temos 12 circunstancias judicidrias militares espalhadas pelo pais. Dessas 12
nés temos 19 juizes auditores titulares e 19 juizes auditores substitutos. O Conselho
Permanente julga praca e civis e o Conselho Especial julga os oficiais.

Entdo, essa é a nossa primeira instancia. E a segunda instancia e o tribunal, vamos dizer
assim, especial que nds temos é o Superior Tribunal Militar, como eu ja expliquei no
inicio, composta de 15 ministros. E 15 ministros, ministros magistrados, em que pese 10
usarem farda, porque assim a lei permite, a lei de organizacao militar permite, esses 10
tém independéncia, eles nao sao vinculados a ninguém, a ndo ser a sua consciéncia e a
Constituicao e as leis que regem o pais.

E evidente que eu estava explicando pra vocés que nds precisamos de mudancas. E ja
estd em tramitacdo no Congresso Nacional, especificamente na Camara, uma
atualizacdo da nossa lei de organizacdo judicidria, onde prevé o juiz presidindo o
Conselho, o juiz auditor, onde prevé que o juiz auditor serd o Unico a decidir sobre
guestdes civis monocraticamente, nao mais em colegiado, e sé os militares seriam entao
submetidos ao colegiado. Onde tem uma mudanca significativa na nossa correicao, na
nossa Corregedoria, onde a Corregedoria deixa de ser um juiz que é designado vitalicio
para ser o vice-presidente do tribunal como corredor.

Como, alids, é em todos os tribunais hoje, normalmente o corredor é o ministro.
Mudancas que aproximam ainda mais o Poder Judiciario Militar do figurino do Poder
Judiciario, ndo é isso? Aparentemente é uma... Pode ser feita essa leitura, exatamente
para mostrar que ele estd a disposicdo da sociedade. E uma justica que ndo é... Ndo que
ela nao funcione agora, nao é, ministro? Mas é porque talvez seja isso, ndo é? Uma
demanda da sociedade.

Com certeza, com certeza. Eu acho que isso é muito importante, que cada vez mais ela
fique mais préxima da sociedade, porque ela € uma justica para a sociedade, ela ndo é
uma justica fora do mundo real, ou que venha a servir ou beneficiar... De privilégios. De
privilégios.

Exatamente. Ela é uma justica que busca a preservacdo da hierarquia e disciplina, da
liberdade, entendeu? Em todos os seus sentidos, em todo o seu panorama maior. Nds
estdvamos aqui também a falar sobre a questdao das caracteristicas especificas dessa
guestdo da hierarquia e disciplina, como o ministro colocou, e nés tivemos uma decisao
do Supremo Tribunal Federal no que diz respeito ao porte de droga para consumo
pessoal e, na oportunidade, os ministros discutiam sobre a aplicacdo ou ndo do principio
da insignificancia no ambito da justica militar.

E o entendimento que acabou prevalecendo aqui na Suprema Corte é de que o principio



da insignificancia nao se aplica no ambito da justica militar. Essa decisdo foi muito
importante, essa decisdo do Supremo veio corroborar ou veio acentuar o que ja vinha
decidindo o STM e a justica militar como um todo. Isso nao é muito dificil de explicar.

Por que ndo pode ter o principio da insignificancia na justica militar da Unido? Ora, o uso
de droga, nds sabemos que cada pessoa tem um efeito diferente e ai ndao importa a
quantidade e nao importa o tipo de droga. Agora, imagine alguém que faz um servico
armado tendo uma alteracao, seja |d por qual motivo for, de uso de um entorpecente.
Olha as conseguéncias disso.

E eu digo que o Supremo, a nossa Suprema Corte, foi muito feliz na andlise do exame
dessa matéria, porque ele levou isso em consideracao. Qual é a consequéncia que nds
podemos ter com alguém que estd apresentando um servico armado vim ter uma
alteracao em razdo de uso de uma substancia proibida? Seria muito desagradavel e
devastador. Essa decisdo do Supremo, de fato, ela trouxe a tona uma posicao do Poder
Judiciario Militar brasileiro, nesse sentido que a gente acabou de expor, de que nao é
uma justica que queira trazer algum tipo de privilégio ou beneficio ou um tratamento
mais beneficiado para os militares.

Muito pelo contrario. Por vezes, o tratamento dispensado é e deve ser, e tem sido, muito
mais rigoroso, porque justamente esta em jogo um valor que é constitucional, que é o da
hierarquia que diz respeito a questao da seguranca, em geral, a seguranca publica, a
seguranca nacional, enfim. E isso, eu acho que esse julgamento é muito simbdlico
também nesse aspecto.

Parece que ele é importante até para a prépria sociedade compreender a relevancia
para ela, a sociedade, de uma justica atenta a detalhes que nao integram o restante do
Poder Judiciario. E analisando os casos que chegam a Justica Militar, inclusive também a
prépria Justica Militar Estadual, mas especialmente a Justica Militar da Unido, a gente
percebe que ha diversas particularidades que decorrem. Quando a gente fala de
hierarquia, de ordem, parece muito abstrato, mas realmente, no caso a caso, é possivel

mesmo identificar muitas situacdes em que isso se desdobra, isso é especificado, é
detalhado, ha uma aplicacao pratica efetiva disso.

Entao, eu queria aproveitar para perguntar um pouco sobre, se o0 senhor lembra, poderia
nos trazer aqui alguns casos mais relevantes, recentes ou histéricos, de julgamentos
aqui da Justica Militar? O caso histérico, eu acho que é importante mostrar que a
primeira liminar concedida em habeas corpus foi na Justica Militar. E, por incrivel que
pareca, por um ministro oriundo da Marinha. Entdo, é a primeira vez que se inaugurou
esse instrumento tao importante de liberdade que é a concessao da liminar.

Porque vocé esperar um julgamento completo, mesmo que seja de habeas corpus, para
depois verificar, preencher todos os requisitos para que aquele cidadao respondesse em
liberdade e aguardar o final disso, quer dizer, nés nao estariamos cometendo ai uma



injustica ou uma justica tardia? Entao, a primeira liminar concedida foi no Superior
Tribunal Militar e concedida por um ministro oriundo das Forcas Armadas. Entao, isso
inaugurou, vamos dizer assim, que logo depois também, com essa liminar, logo depois o
Supremo também j& aderiu e isso se expandiu no Brasil, nos tribunais estaduais, nos
demais tribunais especializados. Mas o pioneirismo foi exatamente no Tribunal Militar.

A primeira liminar foi concedida na Justica Militar. E é uma justica de 208 anos, nds nao
podemos esquecer isso. E a mais antiga, né? E a mais antiga, é a justica que inaugura o
poder judicidrio nesse pais.

Isso é verdade. E nés ndao podemos simplesmente esquecer isso e ver o tanto que ela
contribuiu e o tanto que ela ajudou em todas as fases do pais. E isso nao seria, de certa
forma, um contrassenso pelo fato dela nao ter um assento no CNJ, no Conselho Nacional
de Justica? Olha, isso estd sendo corrigido.

Existe um projeto ja de, € uma PEC, né? Tem que ser agora, porque é uma alteracao
condicional. Entdo, tem um projeto j& incluindo um membro do STM no Conselho
Nacional de Justica. Corrigindo, inclusive, no meu entender, uma falha grave.

Porque ndés somos um tribunal superior, respondemos a todos os quesitos do CNJ e, no
entanto, nao temos o assento necessario para levarmos 0s nossos anseios, levarmos as
nossas discussdes, 0S N0SSOS erros e 0s nossos acertos junto ao CNJ. E uma questdo de
representatividade e de paridade. Porque, de fato, o STM, toda a justica militar, também
atende a todas aquelas demandas do Conselho Nacional de Justica.

As resolucdes. E eu acho que, de fato, também me parece importante que haja essa
integracdo no Conselho Nacional, porque é que foi um érgao, é um 6rgao, vamos dizer
assim, ainda é novo, sdo dez anos, né, ministro? Sdo dez anos, mas muito importante.
Importante, criou uma nova mentalidade no Poder Judicidrio no Brasil, na prépria
sociedade.

E a presenca, certamente, da experiéncia da justica militar traria contribuicoes também
para o restante do Poder Judicidrio. J& caminhando para o final do nosso debate, os
condenados, né, por crimes militares que sdo julgados ai pela Justica Militar da Unido,
eles cumprem pena em que local? Bom, vamos |4, os militares cumprem pena nos
quartéis ou nas penitenciarias militares. Hoje nés temos uma penitencidria no Rio de
Janeiro, gue é, se nao me engano, dos Fuzileiros Navais da Marinha do Brasil.

E os demais nos quartéis, quando militares ou em atividade. Aqueles que estao
desligados das forcas, eles vao para o regime prisional comum, né, civil, normal. E ai 14
eles vao ter todo o regramento de execucdo da pena é aplicado a eles.

Essa é uma outra correcdo que nés temos que atualizar e fazer, porque nds nao temos a
execucao da pena, nao temos a lei de execucao da pena. Nés vamos até a aplicacdo da



pena. A execucao, tirando a questdo do militar, vocé aplica entdo a legislacdo comum.

Ai é por parte dos presidios? Sim, ai hd& um acompanhamento, o juiz da execucao ele
acompanha, mas toda essa parte compete e é regida pela lei de execucdo penal,
perfeitamente. Ministro, nosso tempo chegou ao final, mas antes de encerrar, gostaria
de perguntar ao senhor, aqueles que queiram conhecer um pouco mais da histéria da
Justica Militar, como fazer? Uma boa pergunta, André, muito obrigado. O STM, ele esta
criando a exposi¢ao do STM no tempo.

E no arquivo que fica, no setor de indUstria de abastecimento em si, trecho 17, um
trabalho da nossa diretoria de documentacdo e gestdo e conhecimento, onde 1a nds
temos toda a histéria do tribunal, com a possibilidade, inclusive, de ver, de assistir as
sustentacdes orais de Sobral Pinto, de todos os grandes juristas que passaram pelo STM.
Muito interessante. Fica aberto a visitacao de segunda a sexta-feira, de 13 as 18 horas.

E é sempre um prazer receber um publico 14, para conhecer um pouquinho mais da
nossa Justica Militar. E uma excelente oportunidade para quem estd nos acompanhando,
de ter esse privilégio de conhecer de perto e ter acesso a essa parte histérica e saber
também do funcionamento do STM. Que vai de quando se instalou no Brasil até os dias
de hoje.

E tem processos e julgados de varias etapas, de vérias fases do nosso pais. Muito
obrigado, ministro. Agradeco mais uma vez pela sua participacao, pelas suas reflexdes
aqui com a gente hoje.

E agradeco a vocés, que nos acompanharam ai de casa. Para rever este programa,
acesse nosso site, tvjustica.jus.br. Nés falamos hoje sobre Justica Militar. Obrigada pela
companhia e até o préximo Reflexdes.
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